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APELAÇÃO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – PRELIMINARES -
CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  DEFESA  –  DEVIDO
PROCESSO  LEGAL  E  PRINCÍPIO  DA  COOPERAÇÃO
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE – PROVAS SUFICI-
ENTES NOS AUTOS – LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVA-
DO – NÃO ACOLHIMENTO – SENTENÇA EXTRA PETITA
– NULIDADE – INOCORRÊNCIA – REJEIÇÃO.

Analisando-se o cotejo probatório dos autos e levando em
consideração os princípios da economia processual e da ce-
leridade na prestação jurisdicional, os quais devem informar
o processo civil,  parece-me desnecessária  a produção de
novas provas, na medida em que se mostram bastantes os
documentos acostados aos autos.

As razões finais não constituem fase obrigatória do procedi-
mento comum ordinário, razão pela qual sua ausência não
acarreta qualquer nulidade.
A fundamentação ou motivação, como também é conhecida,
é o momento em que o juiz deverá demonstrar o que o levou
a chegar à determinada decisão. 
Incorre em vício ‘extra petita’ a sentença que decide o que
não foi pleiteado pela parte ativa.
No caso em testilha, a sentença objurgada fez-se suficiente-
mente clara, demonstrado, de maneira suficiente, os funda-
mentos que levaram o julgador a formar seu convencimento,
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permitindo ao apelante conhecer das razões que levaram à
procedência do pedido, possibilitando que contra estas pu-
desse se irresignar. Além disso, ateve-se ao caso em con-
creto,  reportando-se,  em sua fundamentação aos atos  de
improbidade  imputados  pelo  ‘Parquet’  aos  demandados,
bem como às provas constantes nos autos.
Estando  a  decisão  recorrida  devidamente  fundamentada,
conforme determina o artigo 93, IX, da Constituição Federal,
não há que se falar em nulidade.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
ATOS DE TORTURA SEGUIDOS DE MORTE.  AGENTES
PENITENCIÁRIOS.  OFENSA  AOS  PRINCÍPIOS
ADMINISTRATIVOS.  CONFIGURAÇÃO  DOS  ATOS
ÍMPROBOS. ARTS.  11,  CAPUT,  E INCISO I,  DA LEI  N.°
8.429/92.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  SENTENÇA
CONFIRMADA. 

O agente público que, se utilizando dos poderes que detém,
em  função  de  suas  atribuições,  pratica  atos  de  tortura
seguidos  de  morte  contra  detento,  viola  os  princípios
regentes da Administração, amoldando-se, assim, ao art. 11
da Lei n.° 8.429/92, a merecer as sanções estabelecidas no
art. 12, III, da LIA.

Os fatos  praticados  pelos  recorrentes  mostraram-se
repugnantes  e  indubitavelmente  ofensivos  aos interesses
da Administração Pública, posto que, além de atentar contra
a vida de uma pessoa, atingiu a imagem e a respeitabilidade
do  Poder  Público,  pondo  em  cheque  a  legitimidade  das
ações  dos  agentes  públicos,  em  geral,  perante  toda  a
sociedade, motivo pelo qual reclama o reconhecimento de
ato de improbidade administrativa.

A gravidade da conduta configurou,  ainda,  séria  afronta à
dignidade da pessoa humana, encampado no art. 1º III, da
CF,  bem como ao disposto  no artigo 5º,  inciso  III,  da Lei
Maior,  que  estabelece  que  ninguém  será  submetido  a
tortura, nem a tratamento desumano ou degradante.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados: 

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  REJEITAR AS PRELIMINARES E, NO MÉRITO,
NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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RELATÓRIO

Trata-se  de  três  Apelações  Cíveis  hostilizando  sentença
oriunda da 5ª Vara da Comarca de Patos que, nos autos da Ação Civil Pública
por Atos de Improbidade Administrativa ajuizada pelo  Ministério Público
do  Estado  da  Paraíba,  em  face  de  Estênio  da  Nóbrega  Dantas,  Fábio
Miguel Lopes, Emmanuel Nunes de Oliveira, Wigner Leite dos Santos  e
Denis Pereira Januário, julgou procedente o pedido inicial, reconhecendo a
prática de ato de improbidade administrativa pelos réus, capitulado no art. 11,
caput e inciso I da Lei nº 8.429/92, condenando-os a suspensão dos direitos
políticos  pelo  prazo  de  três  anos  e  ao  pagamento  de  uma  multa  civil  no
equivalente  a  dez  vezes  o  valor  de  suas  últimas  remunerações  mensais
recebidas  no  cargo  público.  Condenou  os  réus,  ainda,  ao  pagamento  das
custas processuais.

Segundo  relatos  da  inicial,  os  promovidos,  na  condição  de
Agentes  Penitenciários,  teriam  submetido  Marcelo  Batista  Vieira,  a  intenso
sofrimento físico e psíquico, causando-lhe a morte.

Sustentou, ainda, o Parquet que “a vítima foi torturada tão logo
chegou  no  presídio  regional.  Ao  invés  de  ser  conduzida  a  sala  de
reconhecimento  e  sem  apresentar  qualquer  ferimento,  foi  levada  para  a
enfermaria,  onde teve o corpo incendiado após a sessão de tortura com a
finalidade de maquiar o crime pretérito, induzindo as autoridades à informação
de  um  pseudo  suicídio,  desmascarado  pela  competente  instrução  policial
monitorada pelo serviço de inteligência do Ministério Público da Paraíba ”  (fl.
05).

Por  entender  que  a  conduta  dos  réus  configurou  ato  de
improbidade previsto no art. 11, inciso I, da Lei n.º 8.429/92, pleiteou que ele
fosse condenado às  penas insertas no artigo  12,  inciso III,  do  mencionado
diploma legal.

Estênio  da  Nóbrega  Dantas  sustenta,  em  suas  razões,
preliminarmente,  o  cerceamento  do  direito  de  defesa  no  julgamento
antecipado da lide; nulidade processual, por não ter sido intimado da decisão
que recebeu a inicial e, ainda, a invalidade da sentença, por ter incorrido no
vício extra petita. No mérito, requer a reforma da sentença, apresentando, para
tal, os seguintes fundamentos: a) ausência de previsão da conduta nos tipos
previstos  nos  artigos  10 e  11 da  Lei  nº  8.429/92;  b)  inexistência  de  prova
acerca da prática de atos de tortura e morte do apenado.

Dênis  Pereira  Januário,  Emmanuel  Nunes  de  Oliveira  e
Fábio Miguel Lopes também apresentaram Apelação em face da sentença,
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arguindo, de início, preliminar de cerceamento de defesa em decorrência do
julgamento da lide, sem que fosse analisado o pleito de produção de provas.
Meritoriamente,  sustenta  que  não  houve  alteração  fraudulenta  do  local  do
crime, não tendo sido o laudo pericial conclusivo quanto a tal afirmação. Refuta
as  imputações  relativas  à  prática  de  tortura,  incêndio  e  homicídio,   ao
fundamento de ausência de provas seguras nos autos.

Wigner Leite dos Anjos aviou suas razões às fls.  389/397,
requerendo a nulidade da sentença, por ter afrontado o contraditório e a ampla
defesa, ao deixar de intimar as partes para apresentação de razões finais, bem
como por  ter  julgado antecipadamente a lide,  tolhendo dos réus o direito  à
produção de provas. No mérito, basicamente, que inexistem provas seguras
acerca dos fatos narrados, devendo a sentença ser reformada, para que sejam
julgados improcedentes os pedidos iniciais.

O  Ministério  Público  ofertou  contrarrazões  às  fls.  401408,
infirmando as irresignações dos apelantes.

No parecer de fls. 415/422, a douta Procuradoria de Justiça
opinou pela rejeição da preliminar de cerceamento de defesa, e no mérito,
pelo desprovimento dos recursos.

VOTO

Esclareço, inicialmente, que, como a sentença foi publicada, e
este  recurso  interposto,  antes  da  entrada  em  vigor  do  novo  CPC  (Lei  nº
13.105/2015),  o  presente  julgamento  deverá  ser  norteado  pelo  Código  de
Processo Civil  anterior  (Lei  nº  5.869/1973),  levando em conta,  inclusive,  as
interpretações jurisprudenciais dadas, até então, conforme orientação emanada
do Superior Tribunal de Justiça no Enunciado Administrativo nº 2, proclamado
em sessão plenária realizada em 02 de março de 2016. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 02: Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça.

1. Preliminares

1. 1 Cerceamento de defesa

Nas  razões  do  recurso,  alegam  os  apelantes  que  ficou
evidenciado o cerceamento do direito de defesa, tendo em vista a ausência
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de oportunização às partes de produção probatória, maculando a sentença e
ferindo diretamente o devido processo legal.

Analisando-se  o  cotejo  probatório  dos  autos  e  levando  em
consideração  os  princípios  da  economia  processual  e  da  celeridade  na
prestação jurisdicional, os quais devem informar o processo civil, parece-me
desnecessária a produção de novas provas, na medida em que se mostram
bastantes os documentos acostados aos autos.

Vale  lembrar  que a  necessidade de realizar  a  produção de
provas  deve  ser  sopesada  pelo  magistrado  de  forma  prudente.  Havendo
elementos  suficientes  para  formar  o  seu  convencimento  ou  envolvendo  a
matéria apenas questões de direito,  não há razão para novas provas, não
caracterizando violação ao princípio  basilar  da ampla defesa (inciso LV do
artigo 5º da Constituição  Federal)  o  julgamento  do  processo  no  estado  em
que se encontra.

Consoante  reza  o  art.  370 do Código  de  Processo  Civil,
caberá a juiz,  de  ofício  ou  a requerimento  da parte,  determinar  as  provas
necessárias  à  instrução  do  processo,  indeferindo  as  diligências  inúteis  ou
meramente protelatórias.

Nessa esteira,  mostrando-se desnecessária ao julgamento da
demanda  a  realização  de  prova  testemunhal  ou  pericial,  não  se  vislumbra
cerceamento de defesa no ato do magistrado que julga antecipadamente o
feito, independentemente de sua produção.

No presente caso, observa-se que os autos foram amplamente
instruídos,  em  especial  com  a  juntada  da  cópia  do  processo  criminal  nº
0006170-37.2011.815.0251,  que  examina  os  mesmos  fatos  narrados  na
presente demanda. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido da possibilidade de utilização da prova emprestada, produzida em ação
penal, no âmbito da ação de improbidade administrativa, desde que respeitado
os princípios da ampla defesa e do contraditório. Confira-se:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NECESSIDADE  DE
PRODUÇÃO  DE  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ.
PRECEDENTES. UTILIZAÇÃO DE PROVA EMPRESTADA.
RESPEITO AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO
CONTRADITÓRIO.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.
SÚMULA  83/STJ.  INQUÉRITO  CIVIL.  ABERTURA  COM
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BASE  EM  DENÚNCIA  ANÔNIMA.  POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES.  SÚMULA  83/STJ.  INTERCEPTAÇÃO
TELEFÔNICA.  PRORROGAÇÃO  DO  PRAZO.
POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DESTA CORTE  E  DO
STF.  PARTICIPAÇÃO  DO  MP  EM  TODOS  OS
PROCEDIMENTOS  DE  INTERCEPTAÇÃO  TELEFÔNICA.
REVISÃO.  SÚMULA  7/STJ.  DOSIMETRIA  DAS  PENAS.
REVISÃO.  SÚMULA  7/STJ.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. DESPICIENDO A ANÁLISE QUANDO
APLICADO  O  ENTENDIMENTO  PACÍFICO  PELA ALÍNEA
"A" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.
1.  Cuida-se  de  ação  civil  pública,  por  improbidade
administrativa  proposta  pelo  Ministério  Público  Federal,
objetivando a condenação por atos ímprobos, de ex-policial
Rodoviário Federal, em decorrência de ter "continuamente
deixado  de  praticar  ato  de  ofício,  liberando  veículos
indevidamente, deixando de lavrar multas e, eventualmente,
cobrando,  aceitando  ou  solicitando  propina;  além  de  ter
defendido interesse ilegítimo de particular perante a Polícia
Rodoviária Federal; de ter deixado de praticar ato de ofício
em  razão  de  interesse  ou  sentimento  pessoal;  de
associação com outros policiais para a prática reiterada de
atos de improbidade administrativa, em troca de vantagem
ilícita" (fl. 1.164, e-STJ).
2.   Não  é  possível  o  conhecimento  do  recurso  especial
quando visa reformar entendimento do Tribunal a quo pela
desnecessidade  de  produção  de  prova,  e  o  recorrente
sustenta ter havido, com isso, cerceamento de sua defesa.
Isso  porque  alterar  a  conclusão  do  julgador  a  quo  pela
desnecessidade da prova demandaria o reexame de fatos e
provas,  o  que  é  vedado  pela  Súmula  7  do  STJ.
Precedentes: 
3.  É pacífico o  entendimento do Superior  Tribunal  de
Justiça  quanto  à  legalidade  da  prova  emprestada,
quando esta é produzida com respeito aos princípios do
contraditório  e  da  ampla  defesa. Precedentes.  Súmula
83/STJ. (...)”1

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA  POR  ATO  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  VIOLAÇÃO  DE  PRINCÍPIOS  DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. RECURSO
DEFICIENTEMENTE  FUNDAMENTADO.   REEXAME  DE
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1REsp 1447157/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 20/11/2015
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1. O acórdão recorrido não padece de omissão, contradição
ou  obscuridade,  não  sendo  os  embargos  de  declaração
veículo adequado para o mero inconformismo da parte.
2.  Consoante  a  jurisprudência  pacificada  no  Superior
Tribunal  de  Justiça,  o  recurso  especial  será  considerado
deficiente  quando  o  dispositivo  legal  tido  por  violado  não
ampara  a  tese  defendida  pelo  recorrente,  mediante
aplicação analógica do verbete sumular 284/STF.
3.  A revisão  do  entendimento  para  acolher  a  pretensão
recursal de ausência de individualização e fundamentação
da pena aplicada, bem como para desconstituir  as provas
utilizadas pelas instâncias originárias,  tornaria necessário o
reexame do substrato fático-probatório dos autos, o que é
vedado na via do recurso especial,  a teor do disposto na
Súmula 7 do STJ.
4.  O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento
no sentido "da admissibilidade do transplante de prova
colhida em persecução penal  ao processo em que se
imputa  a  prática  de  ato  de  improbidade,  desde  que
assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  no
processo em que utilizada" (AgRg no REsp 1.299.314, DF,
Relator  Ministro  Og  Fernandes,  Segunda  Turma,  DJe  de
21.11.2014).
5. Agravo regimental não provido.2

Destarte,  verifica-se  que  a  instrução  processual  fora
concluída, no âmbito penal,  tendo sido submetida ao contraditório e ampla
defesa.

Assim,  não há dúvidas que a documentação constante  dos
autos  mostra-se  suficiente  ao  deslinde  da  controvérsia,  revelando-se
impertinente e inútil,  pois,  a  realização da prova testemunhal  e  documental
pretendida.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. LEI  DE
RESPONSABILIDADE FISCAL. ASSUNÇÃO DE DÍVIDA
NOS DOIS ÚLTIMOS QUADRIMESTRES DO MANDATO.
ART. 42 DA LC 101/2000.  JULGAMENTO ANTECIPADO
DA  LIDE.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  NÃO-
CONFIGURADO.  REEXAME  DE  PROVAS:  SÚMULA
7/STJ. CONFIGURAÇÃO DO ELEMENTO SUBJETIVO.

2STJ,  AgRg no AgRg no AREsp 217.241/SE, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO
DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 03/09/2015
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1.  Não  ocorre  cerceamento  de  defesa  por  julgamento
antecipado da lide, quando o julgador ordinário considera
suficiente a instrução do processo.
2.  É  inadmissível  o  recurso  especial  se  a  análise  da
pretensão da recorrente demanda o reexame de provas.
3. O posicionamento firmado pela Primeira Seção é que
se  exige  dolo,  ainda  que  genérico,  nas  imputações
fundadas  nos  arts.  9º e 11 da  Lei 8.429/1992
(enriquecimento ilícito e violação a princípio), e ao menos
culpa, nas hipóteses do art. 10 da mesma norma (lesão
ao erário).
4.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e  não
provido.3

Quanto  às  razões  finais,  tem-se  que sua  ausência  não
acarreta  qualquer  nulidade,  por  não  se  constituírem  fase  obrigatória  do
procedimento comum ordinário. Cuidam-se, na verdade, de faculdade do juiz
condutor do processo.

Importante  ressaltar  que  o  simples  fato  de  o  julgador,  ao
fundamentar  tópico  referente  ao  julgamento  antecipado  da  lide,  ter  feito
menção a documentos estranhos aos autos, não tem o condão de inquinar de
nulidade todo o julgado, posto que, claramente, tratou-se de erro meramente
material. O fato é que, consoante concluiu o magistrado, o feito encontrava-se
pronto  para  julgamento,  de  modo  que  a  produção  de  outras  provas  não
alteraria  o  juízo  de  valor  em  relação  àquelas  já  constantes  do  caderno
processual.

Por fim, no que tange à alegação feita pelo apelante Estênio
da Nóbrega Dantas, no sentido de que houve nulidade processual, por não ter
sido  intimado sobre  a  decisão que  recebeu  a  inicial,  não merece  maiores
delongas,  devendo  ser,  de  pronto,  rechaçada.  Isso  porque,  num  simples
compaginar dos autos, verifica-se que o réu fora sim intimado pessoalmente
do teor do  decisum em questão, como se extrai da certidão do meirinho às
fls.166.

Desta forma, rejeito a preliminar aventada.

1.2 Nulidade da sentença

O primeiro apelante alegou que a sentença incorreu em vício
relativo à adstrição ao pedido, por ter apreciado caso diverso daquele tratado
nos autos. 

3STJ,  REsp  1252341  SP  2011/0056486-5,  Orgão  Julgador  T2  -  SEGUNDA TURMA,  Relatora  Ministra  ELIANA

CALMON, Publicação DJe 17/09/2013, Julgamento 5 de Setembro de 2013
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Entretanto, analisando a petição inicial e os elementos que a
compõem, entendo pela superação da alegação invocada pelo recorrente. 

O art. 93, IX, da Constituição Federal, disciplinando o princípio
da motivação, estabelece: 

Art. 93. Omissis 

IX -  todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário
serão  públicos,  e  fundamentadas  todas  as  decisões,  sob
pena de nulidade (...).

Nessa linha, ensinam Teresa Arruda e Alvim Wambier: 

É  nula  sentença  desprovida  de  fundamentação  e  de
relatório, aliás, sob certo aspecto, duplamente nula. Nula é a
sentença totalmente desprovida de fundamento, consistindo,
a  sentença  assim  proferida,  “negativa  de  prestação
jurisdicional”. 

Portanto,  a  ausência  de  motivação  da  decisão  é  tida  como
ensejadora  de  cerceamento  de  defesa,  uma  vez  que,  não  estando
fundamentado o ato judicial, fica a parte concretamente obstada de discutir a
justiça ou a legalidade do comando judicial proferido. Registre-se que o nosso
ordenamento  jurídico,  na  esteira  dos  modernos  sistemas  processuais,
consagrou  a  fundamentação  como  um  dos  requisitos  essenciais  dos
pronunciamentos jurisdicionais (art. 458 do CPC/19734). 

Esse dispositivo preceitua: 

Art. 458. São requisitos da sentença:
I – o relatório, que conterá os nomes das partes, a suma do
pedido  e  da  resposta  do  réu,  bem  como  o  registro  das
principais ocorrências havidas no andamento do processo; II
– os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de
fato e de direito;
III – o dispositivo, em que o juiz resolvera as questões, que
as partes lhe submeteram. 

Portanto,  esses  três  elementos  constituem  o  corpo  da
sentença. Todos devem ser analisados separadamente, com atenção ímpar, de
modo a não deixar dúvidas quanto a seu entendimento e a sua aplicação.

4 Aplica-se o art. 557 do CPC/1973, considerando que a decisão atacada foi publicada na sua vigência
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Acerca  dessa  exigência  legal  com  relação  às  decisões
judiciais, os juristas Rogério Lauria Tucci e José Rogério Cruz asseveram:

(...)  do ponto de vista subjetivo,  a motivação da sentença
tem por escopo imediato demonstrar ao próprio juiz, antes
mesmo do que às partes, a ratio scripta que legitima o ato
decisório, cujo teor se encontrava em sua intuição. Visa, ela,
outrossim,  a persuadir  o sucumbente  ou o condenado da
justiça  do  decidido,  mostrando-lhe  que  o  resultado  do
processo  não  é  fruto  de  sorte  ou  do  acaso,  mas  de
verdadeira atuação da lei sobre os fatos levados à cognição
judicial  e  comprovados,  com  a  especificação  da  norma
aplicável ao caso concreto. E, por outra vertente, as razões
de  dicidir  importam,  também,  permitir  o  controle  da
sentença, para que se possa estabelecer a exata dimensão
do conteúdo da vontade do juiz e , conseqüentemente, para
a verificação dos limites objetivos do julgado.5

Inclusive, foi considerando a importância da fundamentação no
ato da prestação jurisdicional que o nosso sistema jurídico adotou o princípio
da persuasão racional ou do livre convencimento motivado, consubstanciado
no art. 131, do CPC/19733, in verbis : 

O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e
circunstâncias  constantes  dos  autos,  ainda  que  não
alegados pelas partes;  mas deverá indicar, na sentença, os
motivos que lhe formaram o convencimento. (grifos nossos)

Ademais, à luz das disposições do Código de Processo Civil de
1973,  a  prática  do  julgador  deve  seguir  o  consagrado  o  Princípio  da
Congruência, que determina ao Juiz a adstrição ao pedido do autor e decidir a
lide nos limites em que foi proposta. Eis a dicção dos artigos 128 e 460 do
referido diploma:

Art.  128.  O  juiz  decidirá  a  lide  nos  limites  em  que  foi
proposta,  sendo-lhe  defeso  conhecer  de  questões,  não
suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte. 

Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor,
de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu
em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi
demandado

5 Citados por Celso Ribeiro Bastos e Ives Granda Martins, na obra Comentários à Constituição do Brasil, 4º vol., ed. 
Saraiva, 1997, pág. 50)
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No caso em testilha, tenho que a sentença objurgada fez-se
suficientemente  clara,  demonstrado,  de  maneira  suficiente,  os  fundamentos
que levaram o julgador a formar seu convencimento, permitindo ao apelante
conhecer das razões que levaram à procedência do pedido, possibilitando que
contra estas pudesse se irresignar, como assim o fez.

Outrossim,  ao  contrário  do  que  quer  fazer  crer  o  apelante,
ateve-se ao caso em concreto, reportando-se, em sua fundamentação aos atos
de  improbidade  imputados  pelo  Parquet aos  demandados,  bem  como  às
provas constantes nos autos.

Rejeito, pois, a preliminar.

2. Mérito

Conforme relatado, o Ministério Público Estadual ajuizou ação
civil pública por ato de improbidade administrativa em desfavor de Estênio da
Nóbrega Dantas, Fábio Miguel Lopes, Emmanuel Nunes de Oliveira, Wigner
Leite  dos  Santos  e  Denis  Pereira  Januário,  sob  o  argumento  de  que  os
requeridos, no exercício de suas funções de agentes penitenciários, praticaram
atos de tortura contra o apenado Marcelo Batista Vieira, que culminaram em
sua morte, configurando atos ímprobos previstos no art. 11, caput e inciso I da
Lei n.º 8.429/92.

Segundo a lição de José dos Santos Carvalho Filho  “a Lei nº
8.429/92  agrupou  os  atos  de  improbidade  em  três  categorias  distintas,
considerando  os  valores  jurídicos  afetados  pela  conduta  e  suscetíveis  de
tutela: 1ª) atos de improbidade que importam enriquecimento ilícito (art. 9º); 2ª)
atos de improbidade que causam prejuízo ao erário (art.  10); e 3º) atos de
improbidade administrativa que atentam contra os princípios da Administração
Pública (art. 11)”.

In casu, a conduta imputada ao apelado foi tipificada na regra
do inciso I do art. 11 da Lei nº 8.429/92, segundo o qual:

Art.  11  -  Constitui  ato  de  improbidade  administrativa  que
atenta contra os princípios da administração pública qualquer
ação  ou  omissão  que  viole  os  deveres  de  honestidade,
imparcialidade,  legalidade,  e  lealdade  às  instituições,  e
notadamente:

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou
diverso daquele previsto, na regra de competência; (...)

Discorrendo sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles que:
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(...)  ao  atuar,  o  agente  público  não  poderá  desprezar  o
elemento ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir
somente  entre  o  legal  e  o  ilegal,  o  justo  e  o  injusto,  o
conveniente e o inconveniente, o oportuno e o inoportuno,
mas também entre o honesto e o desonesto.6

Com  efeito,  analisando  as  provas  carreadas  aos  presentes
autos, não resta dúvidas que restou demonstrada a prática dos atos ímprobos
imputados aos recorrentes. 

Isso  porque,  os  referidos  atos,  que  também  constituem  os
crimes de tortura seguida de morte e fraude processual, foram apurados no
decorrer do lnquérito Policial nº 55/11, que deu ensejo tanto ao presente feito,
quanto à ação penal nº 0006170-37.2011.815.0251, no qual se concluiu pela
efetiva ocorrência dos fatos narrados pelo Órgão Ministerial e pela autoria dos
ora apelantes (fls. 307/322v). 

Conforme  firme  posicionamento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, para a caracterização dos atos de improbidade administrativa previstos
no art.  11 da Lei  nº 8.429/92 não é suficiente a culpa, sendo necessária a
presença do dolo do agente. Porém, o dolo que se exige não é o específico (ou
seja, não é a real intenção do agente de praticar a improbidade), mas sim o
dolo genérico,  conceituado como a simples vontade consciente  de aderir  à
conduta,  produzindo  os  resultados  vedados  pela  norma  jurídica,  conforme
orientação de precedentes:

O dolo  que se exige para a configuração de improbidade
administrativa é a simples vontade consciente de aderir  à
conduta,  produzindo  os  resultados  vedados  pela  norma
jurídica  -  ou,  ainda,  a  simples  anuência  aos  resultados
contrários  ao  Direito  quando  o  agente  público  ou  privado
deveria saber que a conduta praticada a eles levaria -, sendo
despiciendo perquirir acerca de finalidades específicas. Em
resumo: trata-se do 'dolo genérico'  ou simplesmente 'dolo'
(desnecessidade  de  'dolo  específico'  ou  'especial  fim  de
agir')7.

Na hipótese  em testilha,  o  elemento  volitivo  restou  deveras
evidenciado, uma vez que as provas apontaram que os apelantes, se utilizando
dos poderes que detinham em decorrência de suas atribuições, empregaram
violência contra o detento da unidade prisional em que exerciam suas funções,
causando-lhes sofrimento físico e mental e até a morte.

6MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, 29ª ed. São Paulo: Malheiros, 2004, pág. 89
7STJ - EDcl no Ag 1.092.100, RS, Relator o Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 31.5.2010

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
12



Apelações Cíveis nº 0005215-69.2012.815.0251

Com efeito, é importante fixar as balizas fáticas que circundam
o caso. 

Narrou-se que Marcelo Oliveira fora preso na cidade de Natal-
RB, tendo sido conduzido por policiais civis ao presídio Romero Nóbrega, na
cidade de Sousa, onde foi entregue aos ora recorrentes, agentes penitenciários
do local.

A partir daí, demonstram as provas que os requeridos levaram
a vítima para a sala  de enfermaria  da unidade prisional,  onde passaram a
torturá-la, espancando-o e promovendo contra ele asfixia mecânica.

Do  auto  de  qualificação  e  interrogatório  de  Ivaldo  Luiz  de
Sousa  –  corroborado  em  seu  termo  de  depoimento  –  extrai-se  (fls.190  -
apenso):

(...)  que  na  noite  em  que  Marcelo  Oliveira  chegou  ao
Presídio de Patos, o interrogado encontrava-se recluso na
enfermaria daquela casa de detenção; QUE o interrogado
presenciou  MARCELO  OLIVEIRA  sendo  torturado  pelos
Agentes  Penitenciários  de  Plantão  (FÁBIO,  EMANUEL E
WIGNER); QUE também participaram da seção de tortura
ESTENIO (Diretor do Romero Nóbrega) e DENIS (Diretor do
Presídio  de Catolé  do  Rocha);  QUE durante  a  tortura  foi
possível ouvir os gritos de MARCELO OLIVEIRA, dizendo:
“pelo amor de Deus, não façam isso comigo não”; QUE os
gritos  eram  de  uma  pessoa  desesperada;  QUE  após  a
tortura, o interrogado foi retirado da enfermaria e colocado
em  uma  outra  sala  daquele  mesmo  andar,  para  que
MARCELO OLIVEIRA fosse posto na enfermaria; QUE na
enfermaria não havia nenhum colchão; QUE  já  pela
manhã,  quando  acordou o  interrogado foi  procurado  pelo
agente penitenciário  WIGNER, dizendo ele:  “tu vai  morrer
incendiado, bora, sai daí”; QUE nesse momento o incêndio
já havia se instalado na enfermaria do presídio; QUE após o
incêndio,  o  interrogado  percebeu  que  DENIS,  Diretor  do
Presídio de Catolé do Rocha estava presente no local, onde
permaneceu até a chegada da polícia; QUE o interrogado
mentiu  quando  depôs  na  polícia  sobre  a  morte  de
MARCELO  OLIVEIRA,  por  medo  de  ESTENIO,  pois  o
mesmo fez questão de acompanhar o interrogatório, a fim
de intimidar o interrogado. 

Na  mesma  linha  de  raciocínio,  o  depoimento  de  Francisco
Paulo do Nascimento. Vejamos:
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(...)  QUE  na  época  que  MARCELO  OLIVEIRA foi  morto
queimado no presídio estava preso naquela mesma casa de
detenção; QUE os presos comentam dentro do presídio que
foram os  agentes  penitenciários  que  mataram MARCELO
OLIVEIRA;  QUE  os  agentes  penitenciários  “deram  uma
surra” em MARCELO OLIVEIRA e depois o queimaram para
apagar os vestígios; QUE o depoente pode ouvir os gritos de
MARCELO  OLIVEIRA  na  noite  em  que  este  chegou  ao
presídio;  QUE  todos  os  detentos  estranharam  o  fato  de
MARCELO OLIVEIRA ser mantido na enfermaria do presídio
ao invés de, como é de costume, ser encarcerado em uma
cela,;  QUE  ouviu  falar  que  o  diretor  ESTÊNIO  recebeu
dinheiro para autorizar a “surra” em MARCELO OLIVEIRA –
(fl. 187 em apenso)

Seguindo  a  mesma  esteira,  o  declarante  Vinícius  Mesquita
relatou também ter ouvido gritos e presenciado o réu Wigner levando baldes de
água para  torturar  a  vítima  por  asfixia  (fl.  367 -  apenso).  Versão  esta  que
coincide com o exame de corpo de delito juntado aos autos, que indicou a
presença apenas de edema e congestão pulmonar nos pulmões da vítima, cuja
causa foi hipóxia por asfixia (fl. 125 - apenso).

Do acervo infere-se, ainda, que os apelantes, após a sessão de
torturas  empreendida  contra  o  apenado,  pretendendo  apagar  as  lesões
causadas neste, bem como se furtar da aplicação da lei penal, atearam fogo na
vítima e modificaram a cena do crime.

Corroborando tal  conclusão as demais provas produzidas na
instrução  regular  do  feito,  inclusive  o  Laudo  de  exame  em local  de  Morte
Violenta (fls.100/107 - apenso), que descartou a possibilidade de acidente no
evento,  ressaltando que o  de cujus não reagiu à ação do fogo.  Asseverou,
ademais, que:

“O pedaço de material  plástico,  de cor  azul  existente em
cima da terceira cama era semelhante a um pedaço das
capas de material  plástico grossos utilizados para revestir
colchões,  tais  capas  normalmente  são  utilizadas  para
facilitar a limpeza, já que via de regra são impermeáveis e
permitem ser  limpas,  de  modo eficaz,  com simples  pano
úmido passado sobre a superfície”

“...  razão pela qual há de se concluir que uma carteira de
cigarro  existente  em cima  de  uma  das  camas  durante  o
incêndio  5v  teria  como  restar  parcialmente  incombusta,
gerando o indício de que ela foi colocada naquele local após
o incêndio estar totalmente ou parcialmente controlado”
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“O fato do corpo da vítima ter sido localizado entre a quinta
e a quarta cama (próximo ao foco de incêndio) endossa o
indício de que a mesma não reagiu às chamas, tentando
fugir,  caso  isso  tivesse  ocorrido  o  corpo  deveria  ter  sido
localizado  no  lado  contrário  do  quarto  onde  as  chamas
aparentemente foram menos intensas ou em última análise,
como já mencionado, a vítima poderia ter se refugiado no
banheiro que não foi atingido pelas chamas”

“Que  existiam  objetos  em  cima  da  quinta  cama  (cama
encostada  na  parede  do  banheiro,  ao  lado  onde  foi
encontrado  o  corpo  da  vítima),  pela  análise  do  local,
possivelmente seriam colchões, em número superior a um,
havendo indícios de terem sido utilizados para aumentar a
proporção e rapidez com que as chamas se espalharam”

“(...) a presença de fuligem ao longo das vias respiratórias
conhecida como sinal de Montalti, neste caso ausente, indica
que a vítima foi a óbito rapidamente.”

Da prova pericial,  portanto,  é  possível  concluir  que a  vítima
faleceu tão logo se iniciou o incêndio, não tendo tempo de, sequer, ter inalado
fuligem. Ou seja,  quando as chamas começaram, Marcelo já se encontrava
praticamente morto.

Colhe-se  da  sentença  proferida  na  ação  penal  a  seguinte
inferência:

Portanto,  as  provas  colhidas  são  seguras.  O  Laudo  de
exame  em  local  de  Morte  Violenta  conclui,  com  clareza
solar,  que  o  cenário  do  crime  foi  alterado,  houve  a
implantação/colocação de uma carteira (maço) de cigarro no
local  do  evento,  após  o  incêndio  estar  controlado  ou
parcialmente controlado; ainda, aprova pericial aponta para
a  utilização  de  um  instrumento  perfuro  cortante,  que  foi
utilizado para cortar a capa plástica que envolvia o colchão
(a  retirada  do  plástico  facilitaria  a  rápida  combustão  da
espuma);  inclusive,  não  foi  encontrado  o  instrumento  na
cena  do  crime;  levando  a  um  raciocínio  lógico  que  os
denunciantes tiveram acesso pleno/ilimitado ao local do fato
(fls. 312v)

Dessa forma, entendo que o dolo resta estampado de forma
clara,  já  que  os  apelantes,  de  forma  livre  e  consciente,  utilizando-se  das
funções públicas  que exercem,  submeteram o detento,  que estavam sob a
custódia do Estado, a intenso sofrimento físico e mental, que o levaram a óbito.
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Importante  pontuar  que  a  Lei  de  Improbidade
Administrativa visa à tutela não apenas do patrimônio público, mas também da
moralidade,  impondo  aos  agentes  públicos  e  aos  particulares, padrão  de
comportamento probo, ou seja,  honesto, íntegro, reto.  Entrementes, não se
pode  admitir  configurada  conduta  violadora  de  um  tipo  sancionador  de
improbidade  sempre  que  ocorra  um  ato  que  não  observe  os  parâmetros
formais  ou  convencionais  para  sua  prática.  Exige  o  tipo  de  improbidade  a
observância do aspecto subjetivo do agir, consubstanciada na verificação de
que  o  agente  tenha  voluntária  e  deliberadamente  perpetrado  a  conduta
ímproba. 

Nesse sentido, ARNALDO RIZZARDO (in Ação Civil Pública e
Ação de Improbidade Administrativa, GZ Editora, 2009, p. 350):

Não se confunde improbidade com a mera ilegalidade, ou
com  uma conduta  que  não  segue  os  ditames  do  direito
positivo. Assim fosse, a quase totalidade das irregularidades
administrativas  implicariam  violação  ao  princípio da
legalidade.  (...)  É  necessário  que  venha  um  nível  de
gravidade  maior,  que  se revela  no  ferimento  de  certos
princípios  e  deveres,  que  sobressaem  pela importância
frente  a  outros,  como  se  aproveitar  da  função  ou  do
patrimônio público  para  obter  vantagem  pessoal,  ou
favorecer  alguém,  ou  desprestigiar valores  soberanos  da
Administração Pública.

 
A meu sentir,  o  fato  praticado  pelos  recorrentes  mostrou-se

repugnante  e  indubitavelmente  ofensivo  aos interesses  da  Administração
Pública, posto que, além de atentar contra a vida de uma pessoa, atingiu a
imagem e a respeitabilidade do Poder Público, pondo em cheque a legitimidade
das ações dos agentes públicos, em geral, perante toda a sociedade, motivo
pelo qual reclama o reconhecimento de ato de improbidade administrativa.

Não cabe, portanto, qualquer discussão, na via da ação civil
pública, para fins de justificar a conduta adotada, que afrontou os princípios da
Administração Pública, amoldando-se como ato de improbidade administrativa
previsto no caput do artigo 11 da Lei nº 8.429/92, bem como no inciso I deste,
acima já transcrito.

Não  é  demais  acrescentar  que  a  gravidade  da  conduta
configurou séria afronta à dignidade da pessoa, encampado no art. 1º III, da
CF, bem como ao disposto no artigo 5º, inciso III, da Lei Maior, que estabelece
que  ninguém  será  submetido  a  tortura,  nem  a  tratamento  desumano  ou
degradante.
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Nessa trilhas de ideias, merece revelo a fundamentação trazida
na sentença ora apelada, a seguir transcrita:

“O agente penitenciário, em relação aos detentos, mais que
qualquer outro servidor,  tem o dever jurídico de agir  para
impedir  a  lesão  aos  presos.  Não  pode  o  agente
penitenciário igualar-se aos criminosos a quem tem o dever
de proteger e vigiar. Qual a legitimidade que teria o agente
penitenciário  para  exercer  suas  funções,  se  incide  em
gravíssimo crime? O servidor público deve zelar pelo nome
da instituição a que serve, dentro e fora dela. É seu dever
portar-se  de  maneira  condizente  com  as  atribuições  e
responsabilidades de seu cargo.

O agente penitenciário que pratica crime lança desconfiança
sobre  a  própria  instituição.  O  agente  penitenciário  tem
compromisso com o cargo que ocupa. Quando pratica atos
repulsivos abala o crédito, a seriedade e a moralidade com
que  devem  ser  considerados,  desacreditando,  por  via
reflexa, o prestígio dos presídios.” (fl. 303).

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes do Superior
Tribunal de Justiça, em casos semelhantes: 

ADMINISTRATIVO.   AGRAVO   REGIMENTAL   NO
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. AGENTES POLICIAIS.
PRÁTICA DE TORTURA.  CONFIGURAÇÃO DE ATO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA PREVISTO NO ART. 11
DA LEI 8429/92. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.   O   Superior   Tribunal   de   Justiça   pacificou   o
entendimento no sentido   de   que   para  a  configuração
do  ato  de  improbidade administrativa  previsto  no art. 11
da  Lei  8.429/92,  é  necessária  a  presença   de   conduta
dolosa,   não   sendo   admitida  a  atribuição  de
responsabilidade  objetiva  em  sede  de  improbidade
administrativa.
2.   A  Primeira   Seção   desta   Corte   Superior,   em
recente julgado, proclamou  entendimento  no  sentido
de que a prática de tortura por policiais  configura  ato
de  improbidade  administrativa  por  violação  dos
princípios  da  administração  pública,  ao  afirmar  que:
"atentado à vida e à liberdade individual de particulares,
praticado por agentes públicos    armados   -   incluindo
tortura,    prisão   ilegal    e  "justiciamento"  -,   afora
repercussões   nas  esferas  penal,  civil  e  disciplinar,
pode  configurar  improbidade  administrativa, porque,
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além   de  atingir  a  pessoa-vítima,  alcança
simultaneamente interesses caros à Administração em
geral, às instituições de segurança pública em  especial,
e  ao  próprio  Estado  Democrático de Direito. Nesse
sentido:   REsp  1081743/MG,  Relator  Ministro  Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24.3.2015, acórdão
ainda  não  publicado."  (excerto   da   ementa   do   REsp
1.177.910/SE,   Rel.   Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  26/08/2015,  DJe
17/02/2016).
3. Agravo regimental não provido.8

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. POLICIAIS CIVIS. TORTURA. OFENSA
AOS  PRINCÍPIOS  ADMINISTRATIVOS.  PRECEDENTE.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(…)
4.  Injustificável pretender que os atos mais gravosos à
dignidade da pessoa humana e aos direitos humanos,
entre  os  quais  se  incluem  a  tortura,  praticados  por
servidor  público,  quanto  mais  policial  armado,  sejam
punidos  apenas  no  âmbito  disciplinar,  civil  e  penal,
afastando-se  a  aplicação  da  Lei  da  Improbidade
Administrativa.
5.  Conforme  orientação  jurisprudencial  do  STJ,  eventual
punição  administrativa  do  servidor  faltoso  não  impede  a
aplicação das penas da Lei de Improbidade Administrativa,
porque os escopos de ambas as esferas são diversos; e as
penalidades  dispostas  na  Lei  8.429/1992,  mais  amplas.
Precedentes:  MS  16.183/DF,  Rel.  Ministro  Ari  Pargendler,
Primeira Seção, DJe 21.10.2013, MS 15.054/DF, Rel.
Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Rel.  p/  Acórdão
Ministro Gilson Dipp,  Terceira Seção,  DJe 19.12.2011,  MS
17.873/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/
Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção,
DJe  2.10.2012,  AgRg  no  AREsp  17.974/SP,  Rel.  Ministro
Benedito Gonçalves, Primeira Turma,  DJe 11.11.2011, MS
12.660/DF, Rel. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora
Convocada do TJ/SE), Terceira Seção, DJe 22.8.2014, e MS
13.357/DF,  Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Terceira
Seção,  DJe  18.11.2013.  Universo  dos  sujeitos  abrangidos
pelas sanções da Lei 8.429/92
 6.  "A Lei  8.429/1992  objetiva  coibir,  punir  e  afastar  da
atividade pública todos os agentes que demonstraram pouco
apreço  pelo  princípio  da  juridicidade,  denotando  uma
degeneração  de  caráter  incompatível  com  a  natureza  da

8 AgRg no REsp 1200575/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/05/2016, DJe 16/05/2016
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atividade desenvolvida"  (REsp 1.297.021/PR,  Rel.  Ministra
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 12.11.2013, DJe
20.11.2013).  Universo  das  vítimas  protegidas  pela  Lei
8.429/92
7.  A detida  análise  da  Lei  8.429/1992  demonstra  que  o
legislador  não determinou expressamente quais  seriam as
vítimas mediatas ou imediatas da atividade ímproba para fins
de  configuração  do  ato  ilícito.  Impôs,  sim,  que  o  agente
público respeite o sistema jurídico em vigor, pressuposto da
boa  e  correta  Administração  Pública.  Essa  ausência  de
menção  explícita  certamente  decorre  da  compreensão  de
que o ato ímprobo é, muitas vezes, fenômeno pluriofensivo,
de  tal  modo  que  pode  atingir  bens  jurídicos  e  pessoas
diversos de maneira concomitante.
8.  Na  avaliação  do  ato  de  improbidade  administrativa,  o
primordial é verificar se, entre os bens atingidos pela postura
do agente público, existe algum vinculado ao interesse e ao
bem público. Se assim for,  como consequência imediata a
Administração Pública estará vulnerada;  e o art.  1º da Lei
8.429/1992, plenamente atendido.
Ofensa  aos  princípios  administrativos  por  policiais  civis  e
militares 
9. No caso dos autos, trata-se de discussão sobre séria
arbitrariedade  e  grave  atentado  a  direitos  humanos
fundamentais.  Como  resultado,  tal  postura  imprópria
tem  o  condão  de  afrontar  não  só  a  Constituição  da
República  (arts.  1º,  III,  e  4º,  II)  e  a  legislação
infraconstitucional, mas também tratados e convenções
internacionais, a exemplo da Convenção Americana de
Direitos Humanos (promulgada pelo Decreto 678/1992).
Possibilidade,  pois,  de  responsabilização  nas  ordens
interna e externa.
10.  Nos  termos  do  art.  144  da  Constituição  Federal,  as
forças  de  segurança  são  vocacionadas  à  preservação  da
ordem  pública  e  da  incolumidade  das  pessoas.  Assim,  o
agente público incumbido da missão de garantir o respeito à
ordem pública, como é o caso do policial, ao descumprir com
suas  obrigações  legais  e  constitucionais  de  forma frontal,
mais que atentar apenas contra um indivíduo, atinge toda a
coletividade  e  a  corporação  a  que  pertence  de  forma
imediata.
11. O legislador, ao prever, no art. 11 da Lei 8.429/1992, que
constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra
os  princípios  da  administração  pública  qualquer  ação  ou
omissão que viole os deveres de lealdade às instituições,
findou  por  tornar  de  interesse  público,  e  da  própria
Administração, a proteção da legitimidade social, da imagem
e das atribuições dos entes/entidades estatais.  Daí resulta
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que  atividade  que  atente  gravemente  contra  esses  bens
imateriais  tem  a  potencialidade  de  ser  considerada
improbidade administrativa.
12. A tortura perpetrada por policiais contra presos mantidos
sob a sua custódia tem ainda outro reflexo jurídico imediato,
que  é  o  de  gerar  obrigação  indenizatória  ao  Estado,  nos
termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal. Há aí, como
consequência, interesse direto da Administração Pública.
Uso ilegal de Bens e Prédios Públicos 13. Na hipótese dos
autos, o ato ímprobo se caracteriza quando se constata que
as  vítimas  foram  torturadas,  em  instalações  públicas,  ou
melhor,  na  Delegacia  de  Polícia.  O  V.  Acórdão  recorrido
afirma:  ..."terem  submetido  alguns  presos  que  se
encontravam  custodiados  na  delegacia  local  a
"espancamentos,  asfixia  e  graves  ameaças,  para
confessaram  a  prática  de  crimes".  (fls.  122-123,  grifo
acrescentado). Conclusão: violência policial arbitrária é ato
que  viola  frontalmente  os  mais  elementares  princípios  da
Administração Pública 
14. A violência policial arbitrária não é ato apenas contra o
particular-vítima,  mas  sim  contra  a  própria  Administração
Pública,  ferindo  suas  bases  de  legitimidade  e
respeitabilidade.  Tanto  assim  que  essas  condutas  são
tipificadas,  entre  outros  estatutos,  no  art.  322,  do  Código
Penal, que integra o Capítulo I ("Dos Crimes Praticados por
Funcionário  Público  contra  a  Administração  Pública,  grifo
acrescentado"), que por sua vez está inserido no Título XI
("Dos Crimes contra a  Administração Pública"),  e  também
nos artigos 3º e 4º da Lei 4.898/65, que trata do abuso de
autoridade.
15.  Em síntese, atentado à vida e à liberdade individual
de particulares, praticado por agentes públicos armados
- incluindo tortura, prisão ilegal e "justiciamento" -, afora
repercussões nas esferas penal, civil e disciplinar, pode
configurar improbidade administrativa, porque, além de
atingir  a  pessoa-vítima,  alcança  simultaneamente
interesses  caros  à  Administração  em  geral,  às
instituições  de  segurança  pública  em  especial,  e  ao
próprio Estado Democrático de Direito. Nesse sentido:
REsp  1081743/MG,  Relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda  Turma,  julgado  em  24.3.2015,  acórdão  ainda
não publicado.
16. Recurso Especial conhecido e provido para determinar o
retorno dos autos à origem, a fim de que seja recebida a
petição inicial da Ação de Improbidade Administrativa – grifei
9

9REsp 1177910/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2015, DJe 17/02/2016
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Outro não é o posicionamento dos tribunais pátrios:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA -
POLICIAIS MILITARES - LESÕES CORPORAIS E ATOS DE
TORTURA  -  AFRONTA  AOS  PRINCÍPIOS  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  -  ARTIGO  11,  CAPUT  E
INCISO  I,  DA LEI  8.429,  DE  1992  -  DEMONSTRAÇÃO
CABAL E SUFICIENTE - SANÇÃO PREVISTA NO ART. 12,
INCISO III, DA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA -
APELAÇÃO  CÍVEL  A  QUE  DÁ  PROVIMENTO.  1-
Verificando-se que as condutas perpetradas pelos policiais
militares  atingiram  de  forma  grave  alguns  dos  mais
fundamentais  direitos  humanos  do  ofendido,  que  se  viu
reduzido  em  sua  capacidade  de  autodeterminação  e
submetido  a  tratamento  desumano  e  degradante,  sendo
alvo  de  humilhações  e  sofrimentos  físicos  e  psíquicos,
impõe-se  reconhecer  a  prática  de  atos  de  tortura.  2-
Configurados  os  atos  de  improbidade  administrativa
violadores dos princípios regentes da Administração Pública,
tem plena aplicação o sancionamento,  nos termos da Lei
8.429 de 1992.10

APELAÇÃO  CÍVEL  -  ADMINISTRATIVO  -  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA - POLICIAL MILITAR - ATO TIPIFICADO COMO
CRIME -  IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA -  OPERAÇÃO
POLICIAL DE PERSEGUIÇÃO E DETENÇÃO -  PRÁTICA
DE  TORTURA CONTRA ADOLESCENTES  -  SENTENÇA
PENAL  CONDENATÓRIA  -  ARTIGO 11, I,  DA  LEI
Nº 8.429/92 - PENALIDADE - ARTIGO 12, III  DO MESMO
ORDENAMENTO  JURÍDICO  -  RECURSO  PROVIDO  -
SENTENÇA REFORMADA.
A Lei  de  Improbidade  Administrativa vai  muito  além  da
proteção  ao  patrimônio  público,  já  que  constitui  ato  de
improbidade  administrativa  qualquer  ação  promovida  por
agente  público  que  atente  contra  os  princípios  da
administração pública, máxime no caso de cometimento de
ilícito  penal  no  exercício  de  sua  função.  Ao  constranger
alguém com emprego de violência ou grave ameaça, com
intuito de obter a confissão de crime, o agente policial viola
os  princípios  da legalidade,  impessoalidade  e  moralidade,
como também os deveres de honestidade, imparcialidade e
lealdade  que  devem  prestar  as  instituições  públicas.  O
servidor  público  que  pratica  ato  de  tortura  contra
adolescentes  detidos  após  perseguição  policial,  atenta
contra os princípios da Administração Pública, nos termos do
art. 11 da  Lei  nº 8.429/92,  sendo  cabível  a  aplicação  das
sanções relacionadas no art. 12, inciso III da mesma lei, cuja

10TJMG - Apelação Cível n.° 1.0702.06.321747-6/004 - Rel. Des. Marcelo Rodrigues - Pub. em 11/10/2013
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condenação  deve  ser  exemplar  quando  o  agente  poderia
evitá-lo,  diante  de  sua  condição  de  comandante  da
operação.11

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  AGENTE  PÚBLICO.  POLICIAL  CIVIL.
CRIME  DE  TORTURA.  AFERIÇÃO.  CONDENAÇÃO
CRIMINAL. TRÂNSITO EM JULGADO. FATO, AUTORIA E
IMPUTABILIDADE  FIRMADAS.  REDISCUSSÃO.
INVIABILIDADE (CC, ART. 935).  ILÍCITO PENAL.  ATO DE
IMPROBIDADE.  QUALIFICAÇÃO.  VIOLAÇÃO  AOS
PRINCÍPIOS  DA  LEGALIDADE,  MORALIDADE  E
LEALDADE À INSTITUIÇÃO POLICIAL. PENA. PERDA DA
FUNÇÃO PÚBLICA. REITERAÇÃO DA SANÇÃO ANEXA À
PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE.  DECRETAÇÃO
(LEI 8.429/92, ARTS.4º, 11 E 12, III).
1.  Consubstancia  verdadeiro  truísmo  que  as
responsabilidades  civil,  administrativa  e  penal  são
independentes,  não  se  afigurando  juridicamente  possível,
contudo,  se  questionar  a  existência  do  fato  e  sua autoria
quando restarem definitivamente decididas no juízo criminal
(CC, art. 935),  resultando dessa regulação que,  sobejando
condenação definitiva na seara criminal originária da prática
do crime de tortura  por  agente público,  a  jurisdição penal
subordina a cível, tornando inviável se questionar novamente
a subsistência do ilícito, sua autoria, os efeitos que irradiara
e a culpa em que incidira seu protagonista,  determinando
que seja responsabilizado.
2. Condenado o policial civil pela prática do crime de tortura
no exercício das funções institucionais via de sentença penal
transitada em julgado, tornando incontrastável o ilícito, sua
autoria  e  a  conduta  dolosa  do  agente,  os  fatos  restam
intangíveis, e, sob essa premissa, inexorável que a prática
implicara  grave  violação  à  legalidade  e  moralidade
administrativa  e  atentado  contra  a  lealdade  exigida  do
servidor  à instituição que serve,  subsumindo-se o  ilícito  à
tipificação  de  ato  de  improbidade  administrativa,
determinando a sujeição do agente às penas preceituadas
ao  ato  ímprobo  em  que  incorrera  (CF,  art. 37,  caput;  Lei
nº 8.429/92, arts. 4º, 11 e 12, III).
3.  A subsunção da conduta em que incorrera o agente na
tipificação  legal  de  ato  de  improbidade  administrativa
determina  que  seja  sancionado  na  exata  tradução  da
repugnância  pautada  pelo  legislador  ao  ato  em  que
incorrera, e, tendo o fato em que incidira violado os deveres
de moralidade e legalidade inerentes ao exercício da função

11 TJMT, Ap 77244/2009, DRA. MARILSEN ANDRADE ADDARIO, TERCEIRA CÂMARA CÍVEL, 
Julgado em 19/10/2010, Publicado no DJE 08/11/2010
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pública e de lealdade à instituição que servia ante a prática
do crime de tortura no exercício do cargo público, sobeja que
deve ser sancionado com a pena da perda do cargo público,
porquanto  incorrera  na prática  de ato  incompatível  com o
exercício  das  funções  públicas  (Lei  nº 8.429/92,  artigo 12,
inciso I).
4.  Apelação e reexame necessário conhecidos e providos.
Unânime.12

Por conseguinte, a gravidade dos fatos noticiados leva a crer
que os recorrentes praticaram atos visando fim proibido em lei, em violação aos
princípios regentes da Administração, amoldando-se, assim, ao art. 11 da Lei
n.°  8.429/92,  a  merecer  as  sanções  de  suspensão  dos  direitos  políticos  e
pagamento de multa civil, estabelecidas no art. 12, III, da LIA.

Diante do exposto, rejeito as preliminares e, no mérito, NEGO
PROVIMENTO AOS APELOS.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do Relator, eminente  Dr. Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado, com jurisdição limitada, para substituir a
Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo
Porto e o Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa
Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 18 de
abril de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa

RELATOR

12TJDFT,  Acórdão n.964704,  20060110714862APO, Relator:  TEÓFILO CAETANO, Revisor:  SIMONE LUCINDO, 1ª
TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 31/08/2016, Publicado no DJE: 16/09/2016. Pág.: 156-157
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